
AG.REG. NA RECLAMAÇÃO 99.898 MATOGROSSO
RELATORA :MIN. CÁRMEN LÚCIAAGTE.(S) :ESTADO DE MATO GROSSOPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE MATOGROSSOAGDO.(A/S) :VALDIRENE GARGARO PERESPROC.(A/S)(ES) :DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DEMATO GROSSOINTDO.(A/S) : JUÍZA DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL ECRIMINAL DE DIAMANTINOADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

V O T O
A SENHORAMINISTRA CÁRMEN LÚCIA (Relatora):
1. Razão jurídica não assiste ao agravante.
2. Não foi aberto prazo para contrarrazões, em observância ao

princípio da razoável duração do processo. Assim têm procedido os
Ministros deste Supremo Tribunal em situações nas quais não se
vislumbra prejuízo à parte agravada (Rcl n. 47.513-AgR, Relatora a
Ministra Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJe 17.9.2021; Rcl n. 27.226-
AgR, Relator o Ministro Alexandre de Moraes, Primeira Turma, DJe
7.2.2018; Rcl n. 24.639-AgR, Relator o Ministro Luiz Fux, Primeira Turma,
DJe 9.6.2017; e Rcl n. 31.543-AgR, Relator o Ministro Gilmar Mendes,
Segunda Turma, DJe 1º.2.2019).

3. Como assentado na decisão agravada, põe-se em foco nesta
reclamação se, ao determinar o sequestro de verbas públicas para
cumprimento de sentença transitada em julgado, a autoridade reclamada
teria desrespeitado a tese de repercussão geral firmada pelo Supremo
Tribunal Federal no Recurso Extraordinário n. 1.366.243, Tema 1.234, e a
Súmula Vinculante n. 60 deste Supremo Tribunal.
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4. O instituto da súmula vinculante inaugurou hipótese de
cabimento de reclamação para o Supremo Tribunal Federal, como
disposto no § 3º do art. 103-A da Constituição da República.

A contrariedade a determinada súmula ou sua aplicação indevida
por ato administrativo ou decisão judicial possibilitam a atuação do
Supremo Tribunal Federal, que, ao julgar a reclamação procedente, pode
anular o ato ou cassar a decisão e determinar outra seja proferida, com ou
sem aplicação da súmula, conforme o caso.

Tem-se na Súmula Vinculante n. 60 do Supremo Tribunal Federal:
“O pedido e a análise administrativos de fármacos na rede

pública de saúde, a judicialização do caso, bem ainda seus
desdobramentos (administrativos e jurisdicionais), devem observar os
termos dos 3 (três) acordos interfederativos (e seus fluxos)
homologados pelo Supremo Tribunal Federal, em governança judicial
colaborativa, no tema 1.234 da sistemática da repercussão geral (RE
1.366.243)”.

5. No Recurso Extraordinário n. 1.366.243, paradigma do Tema 1.234
da repercussão geral, este Supremo Tribunal fixou a seguinte tese:

“I – Competência.
1) Para fins de fixação de competência, as demandas relativas a

medicamentos não incorporados na política pública do SUS, mas com
registro na ANVISA, tramitarão perante a Justiça Federal, nos termos
do art. 109, I, da Constituição Federal, quando o valor do tratamento
anual específico do fármaco ou do princípio ativo, com base no Preço
Máximo de Venda do Governo (PMVG – situado na alíquota zero),
divulgado pela Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos
(CMED – Lei 10.742/2003), for igual ou superior ao valor de 210
salários mínimos, na forma do art. 292 do CPC. 1.1) Existindo mais
de um medicamento do mesmo princípio ativo e não sendo solicitado
um fármaco específico, considera-se, para efeito de competência, aquele
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listado no menor valor na lista CMED (PMVG, situado na alíquota
zero). 1.2) No caso de inexistir valor fixado na lista CMED,
considera-se o valor do tratamento anual do medicamento solicitado
na demanda, podendo o magistrado, em caso de impugnação pela parte
requerida, solicitar auxílio à CMED, na forma do art. 7º da Lei
10.742/2003. 1.3) Caso inexista resposta em tempo hábil da CMED, o
juiz analisará de acordo com o orçamento trazido pela parte autora.
1.4) No caso de cumulação de pedidos, para fins de competência, será
considerado apenas o valor do(s) medicamento(s) não incorporado(s)
que deverá(ão) ser somado(s), independentemente da existência de
cumulação alternativa de outros pedidos envolvendo obrigação de
fazer, pagar ou de entregar coisa certa.

II – Definição de Medicamentos Não Incorporados.
2.1) Consideram-se medicamentos não incorporados aqueles que

não constam na política pública do SUS; medicamentos previstos nos
PCDTs para outras finalidades; medicamentos sem registro na
ANVISA; e medicamentos off label sem PCDT ou que não integrem
listas do componente básico. 2.1.1) Conforme decidido pelo Supremo
Tribunal Federal na tese fixada no tema 500 da sistemática da
repercussão geral, é mantida a competência da Justiça Federal em
relação às ações que demandem fornecimento de medicamentos sem
registro na Anvisa, as quais deverão necessariamente ser propostas em
face da União, observadas as especificidades já definidas no aludido
tema.

III – Custeio.
3) As ações de fornecimento de medicamentos incorporados ou

não incorporados, que se inserirem na competência da Justiça Federal,
serão custeadas integralmente pela União, cabendo, em caso de haver
condenação supletiva dos Estados e do Distrito Federal, o
ressarcimento integral pela União, via repasses Fundo a Fundo (FNS
ao FES), na situação de ocorrer redirecionamento pela impossibilidade
de cumprimento por aquela, a ser implementado mediante ato do
Ministério da Saúde, previamente pactuado em instância tripartite, no
prazo de até 90 dias. 3.1) Figurando somente a União no polo passivo,
cabe ao magistrado, se necessário, promover a inclusão do Estado ou
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Município para possibilitar o cumprimento efetivo da decisão, o que
não importará em responsabilidade financeira nem em ônus de
sucumbência, devendo ser realizado o ressarcimento pela via acima
indicada em caso de eventual custo financeiro ser arcado pelos
referidos entes. 3.2) Na determinação judicial de fornecimento do
medicamento, o magistrado deverá estabelecer que o valor de venda do
medicamento seja limitado ao preço com desconto, proposto no
processo de incorporação na Conitec (se for o caso, considerando o
venire contra factum proprium/tu quoque e observado o índice de
reajuste anual de preço de medicamentos definido pela CMED), ou
valor já praticado pelo ente em compra pública, aquele que seja
identificado como menor valor, tal como previsto na parte final do art.
9º na Recomendação 146, de 28.11.2023, do CNJ. Sob nenhuma
hipótese, poderá haver pagamento judicial às pessoas físicas/jurídicas
acima descritas em valor superior ao teto do PMVG, devendo ser
operacionalizado pela serventia judicial junto ao fabricante ou
distribuidor. 3.3) As ações que permanecerem na Justiça Estadual e
cuidarem de medicamentos não incorporados, as quais impuserem
condenações aos Estados e Municípios, serão ressarcidas pela União,
via repasses Fundo a Fundo (FNS ao FES ou ao FMS). Figurando
somente um dos entes no polo passivo, cabe ao magistrado, se
necessário, promover a inclusão do outro para possibilitar o
cumprimento efetivo da decisão. 3.3.1) O ressarcimento descrito no
item 3.3 ocorrerá no percentual de 65% (sessenta e cinco por cento)
dos desembolsos decorrentes de condenações oriundas de ações cujo
valor da causa seja superior a 7 (sete) e inferior a 210 (duzentos e dez)
salários mínimos, a ser implementado mediante ato do Ministério da
Saúde, previamente pactuado em instância tripartite, no prazo de até
90 dias. 3.4) Para fins de ressarcimento interfederativo, quanto aos
medicamentos para tratamento oncológico, as ações ajuizadas
previamente a 10 de junho de 2024 serão ressarcidas pela União na
proporção de 80% (oitenta por cento) do valor total pago por Estados e
por Municípios, independentemente do trânsito em julgado da decisão,
a ser implementado mediante ato do Ministério da Saúde, previamente
pactuado em instância tripartite, no prazo de até 90 dias. O
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ressarcimento para os casos posteriores a 10 de junho de 2024 deverá
ser pactuado na CIT, no mesmo prazo.

IV – Análise judicial do ato administrativo de indeferimento de
medicamento pelo SUS.

4) Sob pena de nulidade do ato jurisdicional (art. 489, § 1º, V e
VI, c/c art. 927, III, § 1º, ambos do CPC), o Poder Judiciário, ao
apreciar pedido de concessão de medicamentos não incorporados,
deverá obrigatoriamente analisar o ato administrativo comissivo ou
omissivo da não incorporação pela Conitec e da negativa de
fornecimento na via administrativa, tal como acordado entre os Entes
Federativos em autocomposição no Supremo Tribunal Federal. 4.1) No
exercício do controle de legalidade, o Poder Judiciário não pode
substituir a vontade do administrador, mas tão somente verificar se o
ato administrativo específico daquele caso concreto está em
conformidade com as balizas presentes na Constituição Federal, na
legislação de regência e na política pública no SUS. 4.2) A análise
jurisdicional do ato administrativo que indefere o fornecimento de
medicamento não incorporado restringe-se ao exame da regularidade
do procedimento e da legalidade do ato de não incorporação e do ato
administrativo questionado, à luz do controle de legalidade e da teoria
dos motivos determinantes, não sendo possível incursão no mérito
administrativo, ressalvada a cognição do ato administrativo
discricionário, o qual se vincula à existência, à veracidade e à
legitimidade dos motivos apontados como fundamentos para a sua
adoção, a sujeitar o ente público aos seus termos. 4.3) Tratando-se de
medicamento não incorporado, é do autor da ação o ônus de
demonstrar, com fundamento na Medicina Baseada em Evidências, a
segurança e a eficácia do fármaco, bem como a inexistência de
substituto terapêutico incorporado pelo SUS. 4.4) Conforme decisão
da STA 175-AgR, não basta a simples alegação de necessidade do
medicamento, mesmo que acompanhada de relatório médico, sendo
necessária a demonstração de que a opinião do profissional encontra
respaldo em evidências científicas de alto nível, ou seja, unicamente
ensaios clínicos randomizados, revisão sistemática ou meta-análise.

V – Plataforma Nacional.
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5) Os Entes Federativos, em governança colaborativa com o
Poder Judiciário, implementarão uma plataforma nacional que
centralize todas as informações relativas às demandas administrativas
e judiciais de acesso a fármaco, de fácil consulta e informação ao
cidadão, na qual constarão dados básicos para possibilitar a análise e
eventual resolução administrativa, além de posterior controle judicial.
5.1) A porta de ingresso à plataforma será via prescrições eletrônicas,
devidamente certificadas, possibilitando o controle ético da prescrição,
a posteriori, mediante ofício do Ente Federativo ao respectivo
conselho profissional. 5.2) A plataforma nacional visa a orientar todos
os atores ligados ao sistema público de saúde, possibilitando a
eficiência da análise pelo Poder Público e compartilhamento de
informações com o Poder Judiciário, mediante a criação de fluxos de
atendimento diferenciado, a depender de a solicitação estar ou não
incluída na política pública de assistência farmacêutica do SUS e de
acordo com os fluxos administrativos aprovados pelos próprios Entes
Federativos em autocomposição. 5.3) A plataforma, entre outras
medidas, deverá identificar quem é o responsável pelo custeio e
fornecimento administrativo entre os Entes Federativos, com base nas
responsabilidades e fluxos definidos em autocomposição entre todos os
Entes Federativos, além de possibilitar o monitoramento dos pacientes
beneficiários de decisões judiciais, com permissão de consulta virtual
dos dados centralizados nacionalmente, pela simples consulta pelo
CPF, nome de medicamento, CID, entre outros, com a observância da
Lei Geral de Proteção da Dados e demais legislações quanto ao
tratamento de dados pessoais sensíveis. 5.4) O serviço de saúde cujo
profissional prescrever medicamento não incorporado ao SUS deverá
assumir a responsabilidade contínua pelo acompanhamento clínico do
paciente, apresentando, periodicamente, relatório atualizado do estado
clínico do paciente, com informações detalhadas sobre o progresso do
tratamento, incluindo melhorias, estabilizações ou deteriorações no
estado de saúde do paciente, assim como qualquer mudança relevante
no plano terapêutico.

VI – Medicamentos incorporados.
6) Em relação aos medicamentos incorporados, conforme
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conceituação estabelecida no âmbito da Comissão Especial e constante
do Anexo I, os Entes concordam em seguir o fluxo administrativo e
judicial detalhado no Anexo I, inclusive em relação à competência
judicial para apreciação das demandas e forma de ressarcimento entre
os Entes, quando devido. 6.1) A(o) magistrada(o) deverá determinar o
fornecimento em face de qual ente público deve prestá-lo (União,
estado, Distrito Federal ou Município), nas hipóteses previstas no
próprio fluxo acordado pelos Entes Federativos, anexados ao presente
acórdão” (RE n. 1.366.243, Relator o Ministro Gilmar Mendes,
Plenário, DJe 11.10.2024 – grifos nossos).

6. Na espécie vertente, a autoridade reclamada decidiu:
“O título executivo judicial formado nestes autos reconheceu

obrigação de fazer consistente no fornecimento dos medicamentos
Dupilumabe 300 mg, Deller 50 mg, Relvar Ellipta 200/25 e
Budesonida 400 mcg à autora Valdirene Gargaro Peres, conforme
prescrição médica, e não condenação ao pagamento de quantia certa.
(...)

O Estado de Mato Grosso sustenta que os orçamentos
apresentados pela exequente superam o Preço Máximo de Venda ao
Governo (PMVG) fixado pela CMED, devendo a execução limitar-se
ao valor regulado de R$ 7.326,61 por unidade do Dupilumabe 300 mg.

O argumento parte de premissa equivocada quanto à incidência
automática do PMVG nas aquisições judiciais de emergência
realizadas na rede varejista privada.

O PMVG funciona como um limite regulatório criado para
conter os gastos públicos na compra de medicamentos, sendo calculado
a partir da incidência do Coeficiente de Adequação de Preço (CAP)
sobre o Preço de Fábrica. Em regra, esse parâmetro deve nortear tanto
as compras administrativas quanto a quitação dos valores relacionados
ao cumprimento de decisões judiciais.

A Recomendação CNJ n. 146/2023 dá preferência ao
cumprimento específico da obrigação – seja por fornecimento direto da
Administração, seja por entrega intermediada pelo próprio Juízo –,
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tratando a compra direta pelo beneficiário como medida excepcional.
Nessa mesma linha, o item 3.2 do Tema 1.234 determina que a
aquisição judicial seja conduzida pela serventia junto ao fabricante ou
distribuidor, respeitando-se o menor valor economicamente viável,
sem superar o PMVG. (...)

A limitação automática ao PMVG, nas circunstâncias do
caso, inviabilizaria a aquisição do fármaco na rede privada e
esvaziaria por completo a eficácia do título executivo, em
prejuízo direto da autora, pessoa idosa cuja saúde depende da
continuidade ininterrupta do tratamento” (fls. 178-180, doc. 4).

A autoridade reclamada não adquiriu o fármaco com o fabricante ou
distribuidor, tampouco determinou ao agravante adquirir o medicamento
sem observância do Preço Máximo de Venda ao Governo – PMVG, nos
termos da tese firmada no julgamento do Tema 1.234 da repercussão
geral, consolidado na Súmula Vinculante n. 60 deste Supremo Tribunal.

Na espécie vertente, “o título executivo judicial formado nestes autos
reconheceu obrigação de fazer consistente no fornecimento dos medicamentos
Dupilumabe 300 mg, Deller 50 mg, Relvar Ellipta 200/25 e Budesonida 400 mcg
à autora Valdirene Gargaro Peres, conforme prescrição médica, e não condenação
ao pagamento de quantia certa” (fl. 178, doc. 4). Assim, o sequestro de verbas
públicas teria sido determinado por inércia do agravante em fornecer os
fármacos.

Ausente, portanto, identidade material entre a decisão reclamada e o
alegado descumprimento da decisão proferida pelo Supremo Tribunal
Federal no Recurso Extraordinário n. 1.366.243, Tema 1.234 da
repercussão geral, e da Súmula Vinculante n. 60 deste Supremo Tribunal,
pelo que desatendidos os requisitos constitucionais da reclamação (al. l
do inc. I do art. 102 e § 3º do art. 103-A da Constituição da República).
Assim, por exemplo:
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“CONSTITUCIONAL. AGRAVO INTERNO NA
RECLAMAÇÃO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO.
AQUISIÇÃO DIRETA PELA PARTE BENEFICIÁRIA.
AFASTAMENTO DA OBSERVÂNCIA AO PREÇO MÁXIMO
DE VENDA AO GOVERNO NO CASO CONCRETO. ALEGADA
OFENSA AO ENUNCIADO DA SÚMULA VINCULANTE 60 E
AO QUE DECIDIDO POR ESTE TRIBUNAL NO TEMA 1.234
DA REPERCUSSÃO GERAL. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE
TERATOLOGIA. RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM
EXAME 1. Agravo Interno contra decisão que negou seguimento à
Reclamação. II. QUESTÃO JURÍDICA EM DISCUSSÃO 2.
Discute-se a alegada negativa de vigência ao enunciado da Súmula
Vinculante 60, bem como a suposta violação ao entendimento firmado
pela CORTE no julgamento do Tema 1.234-RG, RE 1.366.243, Rel.
Min. GILMAR MENDES. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A
autoridade reclamada, ao afastar a obrigatoriedade de observância ao
Preço Máximo de Venda ao Governo (PMVG) quando da aquisição do
medicamento pela parte beneficiária, procedeu a uma interpretação
sistemática dos paradigmas invocados, da legislação de regência e da
Recomendação 146/2023 do CNJ, à luz das peculiaridades do caso
concreto, em especial a inércia prolongada e injustificada dos entes
públicos obrigados à entrega do medicamento, somada à premente
necessidade de compra do fármaco, não se constatando a existência de
teratologia no ato judicial que se alega afrontar os precedentes
vinculantes deste TRIBUNAL. 4. A postulação não passa de simples
pedido de revisão do entendimento aplicado na origem, o que confirma
a inviabilidade desta ação. Esta CORTE já teve a oportunidade de
afirmar que a reclamação tem escopo bastante específico, não se
prestando ao papel de simples substituto de recursos de natureza
ordinária ou extraordinária (RCL 6.880 AgR, Rel. Min. CELSO DE
MELLO, Plenário, DJe de 22/02/2013). IV. DISPOSITIVO 5.
Recurso de Agravo a que se nega provimento” (Rcl n. 80.099-AgR,
Relator o Ministro Alexandre de Moraes, Primeira Turma, DJe
4.5.2026).
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“AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. DIREITO À
SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO NÃO
REGISTRADO NA ANVISA. PROGLYCEM 25MG.
HIPERINSULINISMO CONGÊNITO. DETERMINAÇÃO DE
SEQUESTRO DE VERBA PÚBLICA EM VALOR SUPERIOR AO
TETO DO PREÇO MÁXIMO DE VENDA AO GOVERNO —
PMVG — PARA GARANTIA DA DECISÃO QUE
DETERMINOU O FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO E
QUE FORA REITERADAMENTE DESCUMPRIDA PELO ENTE
ESTATAL. INÉRCIA DO PODER PÚBLICO NO
CUMPRIMENTO DO JULGADO DE ORIGEM QUE
DEMANDOU DA PARTE BENEFICIÁRIA A AQUISIÇÃO DO
MEDICAMENTO DEFERIDO JUDICIALMENTE POR SEUS
PRÓPRIOS MEIOS. ALEGADO DESCUMPRIMENTO DO
ENUNCIADO DA SÚMULA VINCULANTE 60 E DA TESE
FIXADA NO TEMA-RG 1.234. INOCORRÊNCIA. SITUAÇÃO
CONCRETA EM QUE NÃO SE APLICA O PMVG. AUSÊNCIA
DE ESTRITA ADERÊNCIA ENTRE O CASO CONCRETO E OS
PARADIGMAS. CONTROVÉRSIA DE ORIGEM QUE TRATA
DE MEDICAMENTO SEM REGISTRO JUNTO À ANVISA.
IMPORTAÇÃO AUTORIZADA. RECLAMAÇÃO A QUE SE
NEGOU SEGUIMENTO. AGRAVO A QUE SE NEGA
PROVIMENTO” (Rcl n. 88.900-AgR, Relator o Ministro Luiz
Fux, Segunda Turma, DJe 20.5.2026).

7. São objetivos da reclamação a preservação da competência e a
garantia da autoridade das decisões proferidas pelo Supremo Tribunal
Federal, não sendo admissível aproveitamento da reclamação como
atalho processual impróprio para se percorrerem vias recursais com
supressão de instâncias e descumprimento de procedimentos e fases
legalmente definidos. Esta ação constitucional não pode servir de
sucedâneo de recursos ou ações judiciais eventualmente não utilizados
pelo reclamante. Confiram-se, por exemplo, os seguintes julgados:

“O instituto da Reclamação não se presta para substituir
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recurso específico que a legislação tenha posto à disposição do
jurisdicionado irresignado com a decisão judicial proferida pelo juízo a
quo. 2. Inaplicabilidade da teoria da transcendência dos motivos
determinantes” (Rcl n. 5.703-AgR, Relatora a Ministra Cármen
Lúcia, Primeira Turma, DJe 16.10.2009).

“Ausentes os pressupostos legitimadores da reclamação, este
remédio constitucional não pode ser utilizado como um atalho
processual destinado à submissão imediata do litígio ao exame direto
desta Suprema Corte, nem tampouco como sucedâneo recursal
viabilizador do reexame do conteúdo do ato reclamado” (Rcl n.
10.036-AgR, Relator o Ministro Joaquim Barbosa, Plenário, DJe
1º.2.2012).

“O remédio constitucional da reclamação não pode ser utilizado
como um (inadmissível) atalho processual destinado a permitir, por
razões de caráter meramente pragmático, a submissão imediata do
litígio ao exame direto do Supremo Tribunal Federal. Precedentes. – A
reclamação, constitucionalmente vocacionada a cumprir a dupla
função a que alude o art. 102, I, ‘l’, da Carta Política (RTJ 134/1033),
não se qualifica como sucedâneo recursal nem configura instrumento
viabilizador do reexame do conteúdo do ato reclamado, eis que tal
finalidade revela-se estranha à destinação constitucional subjacente à
instituição dessa medida processual. Precedentes” (Rcl n. 4.381-AgR,
Relator o Ministro Celso de Mello, Plenário, DJe 5.8.2011).

8. Os argumentos do agravante, insuficientes para modificar a
decisão agravada, demonstram apenas inconformismo e resistência em
pôr termo a processos que se arrastam em detrimento da eficiente
prestação jurisdicional.

9. Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.


